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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de reconhecimento do Curso de Pedagogia – Licenciatura Plena para a Formação de Professores para a Educação Infantil, para Séries Iniciais do Ensino Fundamental e para Gestão de Unidade Escolar, do Projeto Pedagogia Cidadã, encaminhada a este Conselho pela Reitoria da Universidade Estadual Paulista (UNESP) através do Of. 519/2004-RUNESP, de 30 de novembro de 2004. 

O Projeto foi objeto de consulta por mim relatada e geradora do Parecer CEE 186/2003 e, posteriormente, do Parecer CEE 228/04, publicado no DOE de 16/09/2004 que concluíram pela autonomia da Instituição em “ministrar cursos e programas de graduação, inclusive aqueles previstos e regidos pelas Deliberações CEE no 12/01 e 13/01, tendo em vista tratar-se de Universidade legalmente credenciada por este Conselho Estadual”.

No mesmo Parecer, constava que a Universidade deveria requerer o reconhecimento específico para o Curso de Pedagogia ministrado dentro do Projeto.

O material encaminhado pela Instituição foi inicialmente analisado pela Assistência Técnica deste Conselho, que o considerou formalmente em ordem (fls. 521 a 528), encaminhando para a designação de Especialistas, nos termos do disposto no Artigo 5o da Deliberação CEE 07/2000.

Na Sessão de 26/01/2005, a CES indicou as Especialistas Profa. Dra. Bernadete Angelina Gatti, da Fundação Carlos Chagas e Profa. Dra. Eleny Mitrulis, da Universidade de São Paulo, membros da lista de Consultores deste Conselho, para elaborarem Relatório circunstanciado, referente ao pedido de Reconhecimento do Curso (Portaria CEE-GP 27/2005, de 17/02/2005).

As Especialistas elaboraram relatório com data de 28 de março de 2005, juntado ao Processo após juntada de comprovante de pagamento, no dia 19 de abril de 2005. 

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Documentação encaminhada:

I. Histórico da Instituição, mostrando a UNESP a partir de sua criação em 1976 até os dias atuais, com lista detalhada de todos os cursos de graduação oferecidos e seu desempenho nos exames nacionais de curso (fls. 10 a 24);

II. Projeto Pedagógico do Curso, contendo:

1. Introdução:

a. Resumo (fls. 26-29);

b. Organização e recursos (fls. 29);

c. Objetivos gerais e específicos (fls. 30-31);

d. Perfil do Profissional egresso (fls. 31);

e. Anexo, contendo texto sobre as estratégias de ensino/ aprendizagem utilizadas (fls. 32-44).

2. estrutura curricular do curso estabelecida pela Resolução UNESP-21, de 24/04/2003 (fls.45-47);

3. programas das disciplinas (fls. 48-96);

4. cronogramas do Curso (fls. 97-141);

III. Legislação

1. Lei de criação da Universidade (fls. 143-147);

2. Estatuto da UNESP (fls.148-196);

3. Regimento da UNESP (fls. 197-228);

4. Decreto de nomeação do Reitor e Vice-Reitor (fls. 229-230);

5. Resolução de criação do curso (fls.231-235);

6. Portaria de designação da Coordenação Geral do Curso (fls. 236-240);

7. Resolução regulamentando o Processo Seletivo (fls. 241-245);

8. Deliberação CEE no 228/04 (fls. 246-247);

IV. Minuta de Convênio firmado entre os Municípios envolvidos, a UNESP e a FundUNESP, com anexo explicativo do projeto (fls. 248-263);

V. Regimento interno do Curso de Pedagogia (fls. 264-277);

VI. Estrutura do Projeto (fls. 278-280);

VII. Corpo Docente, englobando o Comitê Técnico Científico, os Coordenadores de pólo, Professores orientadores e Professores tutores (fls. 281-293);

VIII. Corpo Técnico-administrativo (fls.294-296);

IX. Recursos orçamentários (fls. 297-298);

X. Portarias da Coordenação Geral, criando estruturas organizacionais para o pleno desenvolvimento do curso (fls. 300-320);

XI. Avaliação Institucional do Programa, subdividida em:

a. Projeto de avaliação (fls. 323-334);

b. Avaliação das vídeo-conferências (fls. 335-337);

XII. Seminários de capacitação/formação de professores (fls. 338-350);

XIII. Descrição do sítio da internete utilizado (fls. 351-352);

XIV. Relação de conferencistas, teleconferencistas e videoconferencistas (fls. 353-358);

XV. Relação de projetos de pesquisa vinculados (fls. 359-367);

XVI. Qualificação dos dirigentes da Instituição, contendo os curricula vitae retirados da plataforma Lattes, do CNPq, do Magnífico Reitor (fls.369-404), Vice-Reitor (fls. 405-430);

XVII. Qualificação da Coordenação Geral do Projeto, contendo os curricula vitae retirados da plataforma Lattes, do CNPq, do Coordenador Geral do Projeto (fls. 432-446) e do Coordenador Geral Adjunto (fls. 447-463);

XVIII. Fotos ilustrativas de algumas das atividades (fls. 464-469);

XIX. Anexos

a. Anexo I: Proposta Inicial do Projeto (fls. 470-520).

b. Anexo II: Curricula Vitae dos professores envolvidos com o Comitê Técnico Científico (2 volumes, separados e encadernados como cadernos espirais)

c. Anexo III: Curricula Vitae dos professores Coordenadores de Pólo (2 volumes, separados e encadernados como cadernos espirais).

d. Anexo IV: Material didático utilizado (três caixas utilizadas para arquivo de material impresso).

1.2.2 Informação da Assistência Técnica (fls. 521 a 529)

Faz resumo analítico do material encaminhado e conclui pelo cumprimento formal das disposições legais e encaminha a Informação para a designação da Comissão de Especialistas.

1.2.3 Relatório da Comissão de Especialistas (fls. 534 a 548)

O relatório da comissão foi elaborado a partir da análise de todo o material encaminhado pela Instituição, consistindo na sua leitura, conferência e pertinência frente à legislação pertinente e em vigência. 

A comissão realizou visita à sede do Programa no dia 23 de março de 2005. Na visita, além do Coordenador Geral, foram ouvidos membros do Conselho Técnico-Científico, alguns dos Coordenadores de Pólo, e Orientadores de Turma. 

O relatório apresenta os seguintes comentários e conclusões:

1.2.3.1 Instituição responsável:

“A UNESP foi credenciada pelo CEE, preenchendo todos os requisitos exigidos no âmbito dos estabelecimentos de ensino superior estaduais públicos, para a constituição de uma Universidade”.

1.2.3.2 Bases legais:

A proposta, na visão das Especialistas, fundamenta-se “na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96); no Parecer 009/2001, do Conselho Nacional de Educação e Resolução, anexa; na Deliberação 12/2001, do Conselho Estadual de Educação (grifo meu); na aprovação no Conselho Universitário da UNESP e, na aprovação na Comissão Central de Graduação da Universidade”.

Concluem as Especialistas: “... do ponto de vista dos fundamentos necessários à legalidade do curso, estão cumpridas as normas vigentes no âmbito estadual e no âmbito federal (no que cabe)”.

1.2.3.3 Vagas iniciais e turnos e condições de funcionamento:

As vagas são fixadas em convênio próprio com cada Município, com turmas de no máximo 50 alunos, no período diurno ou noturno, e preenchidas a partir de processo seletivo realizado pela Fundação para o Vestibular da UNESP.

“Tratando-se de programa de curso de natureza inovadora, verificamos que, no que se refere às vagas por turma, o número proposto e cumprido é adequado, sendo também pertinente o estabelecimento do número de turmas em função das necessidades e demandas do município, em cada caso, e de suas possibilidades de prover a infraestrutura adequada”.

1.2.3.4 Relação de docentes:

“Todos os professores da UNESP responsáveis pelas turmas de alunos são Mestres ou Doutores numa proporção de 10% e 90%, respectivamente”. Assim, cada classe possui um Professor Orientador responsável, com o título mínimo de Mestre. Além deles, há Coordenadores de Pólo, todos Doutores. Assim, a Deliberação CEE 10/95, acha-se plenamente contemplada”. Finalmente, há um Comitê Técnico Científico formado por 15 Doutores e um Mestre, e Auxiliares de Classe, com função de tutoria e que perfazem, segundo os Especialistas, cerca de 75% de pessoal com especialização (50%) e mestrado (25%). 

1.2.3.5 Situação no momento da solicitação:

Segundo as Especialistas, “o atendimento atingido é relevante, abrangendo vários municípios do Estado, sendo que o curso tem como suporte uma estrutura que lhe dá condições de funcionamento abrangente e de apoio infra-estrutural, didático, tecnológico e administrativo, com um número grande de professores da Universidade envolvidos. Todos os registros legais relativos aos alunos são realizados. Além disso, destaque-se a produção por autores especialistas de material didático especificamente destinado ao desenvolvimento do projeto”.

No momento em que o processo foi encaminhado a este Conselho, havia 43 municípios conveniados e 17 municípios associados, com 89 classes e 4.187 alunos matriculados. Envolvimento de 326 profissionais. Esse contingente havia produzido 20 cadernos de Formação, 19 seminários de capacitação, 5 edições dos cadernos de formação com transcrição e impressão em Braille, 1 edição do Caderno de Erradicação do Trabalho infantil autorizado pela Organização Internacional do Trabalho, 1 edição do Manual de estágio e do Manual do aluno, denotando a riqueza e diversidade que foi atingida com o Projeto.

1.2.3.6 Projeto Pedagógico:

A proposta apresentada pela UNESP foi considerada de grande envergadura pelas Especialistas e que tem como objetivos principais a formação de um professor reflexivo com autonomia intelectual, capaz e responsável por sua autoformação e que desenvolva saberes relacionados à ação docente.

A carga horária do Curso é de três mil, trezentas e noventa horas, compreendendo 2.190 h de conteúdos científico-culturais, 400 horas de práticas de ensino, 200 horas de atividades acadêmico-científico-culturais e 200 horas para a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. Todas as disciplinas do currículo são obrigatórias e presenciais.

Os ementários das disciplinas foram considerados adequados pelas Especialistas, assim como a bibliografia básica, as práticas de ensino e o estágio supervisionado, que também estão projetados de acordo com as normas vigentes.

No relatório apresentado, as Profas. Gatti e Mitrulis salientam que o Projeto Pedagógico apresentado está bem delineado, “contemplando, com fundamentos filosófico-curriculares, aspectos reclamados na contemporaneidade para a formação de professores e gestores. O currículo proposto atende aos requisitos legais, tanto em conteúdo, como no número de horas previsto, e é inovador pela proposta modular e pelo uso de multimeios como recurso didático. O perfil do profissional a ser formado é condizente com os objetivos e os fundamentos do curso”.

Finalmente, as Especialistas destacam neste item, que as condições para ingresso estão sendo formalmente cumpridas, exigindo-se declaração do poder público municipal sobre a condição de exercício profissional do pretendente ao curso.

1.2.3.7 Outros aspectos destacados:

O Projeto Pedagogia Cidadã recebeu dois prêmios no período: um deles, concedido pela Fundação Dorina Nowill para Cegos, pela inclusão de linguagem Braille no material didático. Outro, concedido pela Câmara de Comércio Eletrônico, pela utilização de novas tecnologias da informação.

Há um projeto de avaliação institucional interna em desenvolvimento que considera três dimensões: dos meios, do material produzido e da aprendizagem dos participantes. Há muita preocupação da Instituição com o acompanhamento e avaliação interna do programa, denotando, na visão das Especialistas, o cuidado de se obter dados mais objetivos sobre o seu funcionamento. Há, ainda, projetos de pesquisa propostos pelos membros do Comitê Técnico-Científico e pelos Coordenadores dos Pólos, perfazendo um total de dezoito propostas até o momento, provendo conhecimentos sobre aspectos pedagógicos diferenciais do programa.

1.2.3.8 Conclusões do relatório

Tendo em vista a clareza do relatório apresentado, este parecerista transcreve, na íntegra, as suas considerações finais e conclusões, pois elas dão uma dimensão bastante precisa do projeto desenvolvido pela UNESP.

“Tendo analisado os dados constantes no processo e anexos, segundo a legislação vigente, e considerando as observações de profissionais envolvidos na implementação do programa, queremos ressaltar a perspectiva inovadora aí contida e o potencial multiplicativo que ela possui. Na grande extensão de sua abrangência houve dificuldades que vêm sendo identificadas e enfrentadas ao longo do desenvolvimento da proposta. Estas não se constituem em óbices à continuidade do programa, ao contrário, revelam o cuidado com o projeto pedagógico, a objetividade em relação às condições reais de implementação, e o vigor necessário à realização de proposta dessa envergadura. O envolvimento de número significativo de docentes em todos os Campi da Universidade e a presença dessa Universidade em muitas regiões do Estado, favorece a disseminação do projeto, dentro dos requisitos legais e normativos, além de garantir a proximidade presencial dos coordenadores, professores orientadores e tutores do curso.”

“Um aspecto a considerar é o processo aberto de elaboração dos Cadernos de Formação que foi incorporando os saberes constituídos na sua dinâmica de produção e utilização, junto a um alunado diverso em idade, expectativas, formação e experiência profissional prévia. A possibilidade de freqüentarem as Bibliotecas da Universidade, em alguns dos Campi, parece vem sendo um fator importante para a constituição da identidade dos alunos-professores como “alunos UNESP” e para a ampliação de suas perspectivas educacionais.”

“Há sinalizações pontuais, feitas pelos participantes da reunião com a Comissão de Especialistas, que permitem identificar alguns indicadores de impacto que expressam o alcance dos objetivos propostos, mesmo que de modo e intensidade desiguais. Há observações de mudanças em práticas pedagógicas de professores-alunos que se tornaram referência para seus colegas em suas instituições. Há uma variedade grande de situações locais, porém a perspectiva geral é promissora.”

“Por sua vez, a articulação do projeto com a realização de pesquisas sobre seu próprio desenvolvimento possibilitou a criação de um amplo banco de dados que permite e continuará permitindo por algum tempo a produção de conhecimentos sobre a prática docente e a formação de professores, particularmente no que se refere à relação entre a teoria e a prática, em uma visão interdisciplinar. Nessa direção, a metodologia de realização dos Trabalhos de Conclusão de Curso vem propiciando ao aluno-professor a oportunidade de uma nova forma de relação com o conhecimento e de debruçar-se sobre questões significativas extraídas da sua própria atuação na sua Instituição.”

“A aproximação entre a Universidade, os Sistemas Municipais de Educação e os educadores que atuam nesses sistemas, especialmente os que trabalham com crianças de 0 a 3 anos, tem o potencial de provocar uma abertura de horizontes, tanto do ponto de vista cultural, como profissional, favorável à melhoria da educação pública infantil e fundamental.”

“Pelo exposto, esta Comissão é favorável ao Reconhecimento do Curso de Pedagogia- Licenciatura para Formação de Professores para Educação Infantil, para séries iniciais do Ensino Fundamental e para Gestão da Unidade Escolar, do Projeto Pedagogia Cidadã da UNESP. O prazo de duração do reconhecimento a ser concedido fica a critério do CEE, conforme suas normatizações anteriores.”

Destaque-se o fato de que no presente caso, o desenvolvimento das atividades de forma presencial em locais onde a Universidade não tem Campi deve se entender seja permitido, por tratar-se de Projeto especial que atende exclusivamente a professores em efetivo exercício das redes municipais, que poderão estar distantes e ter seu acesso possibilitado por essa estruturação do curso proposto, descaracterizando a criação de novos Campi nos locais, pois isto seria muito mais oneroso e acabaria por inviabilizar o projeto da Instituição. Estas considerações, já salientadas em outros Pareceres deste Conselho, revelam que a Instituição deve ter o “Projeto Pedagogia Cidadã” inserido nos esforços do Estado de São Paulo na formação de seus professores da Educação Infantil e das Séries Iniciais do Ensino Fundamental.

Após a homologação da Deliberação CEE 12/2001, as IES Estaduais com autonomia universitária, propuseram cursos que visavam a formação especial de professores. Os projetos, inspirados na legislação vigente, em sua maioria, fugiram do disposto na Deliberação citada, tendo em vista a autonomia dessas Instituições e a forma como as mesmas entendem deva se dar a formação desses profissionais. Tais variações geraram uma série de reuniões nesta casa, que culminaram com as seguintes conclusões, todas já implantadas em pelo menos um dos cursos já aprovados por este Conselho: 

1. substituição do público alvo, que passou a ser entendido como formado por “professores em efetivo exercício” ao invés de “professores efetivos” (Deliberação CEE 33/03, Cursos aprovados para a Unitau e Uniararas); 

2. ampliação da formação inicialmente prevista para professores das séries iniciais do ensino fundamental, para os professores da educação infantil, mediante ampliação da carga horária prevista na Deliberação CEE 12/2001, (Cursos aprovados para a Unitau, Uniararas e USP);

3. interpretação de que nestes programas, as Instituições poderiam utilizar a denominação que quisessem nos diplomas expedidos no curso proposto, fosse ela Pedagogia, fosse ela Licenciatura, fosse ela Normal Superior (Indicação CEE 38/03; Curso Normal Superior oferecido pela Uniararas e Unitau, dentro do Programa Especial);

4. interpretação de que a formação global do profissional da educação, nos moldes daquela fornecida pelos Cursos de Pedagogia;

5. também poderia ser contemplada, (caso o Projeto Pedagógico do Curso fosse estruturado com esse perfil) Curso oferecido pela Uniararas e Unitau, Parecer CEE 229/2004.

6. os programas desenvolvidos pela UNICAMP e Centro Universitário Fundação de Santo André ainda não foram analisados e aprovados por esta Casa, mas contemplam as mesmas adequações decididas nas reuniões citadas.

Deste modo, a despeito da Unesp ter informado que não encara o seu Projeto como integrante e baseado na Deliberação CEE 12/2001, este Parecerista entende que esta explicação é correta apenas em seu senso estrito, mas não pode ser entendida em seu sentido amplo, como passou a ser interpretada esta legislação especial pelo Conselho Estadual de Educação. Assim sendo, não se pode admitir que o Curso proposto tenha um tratamento idêntico aos cursos regulares mantidos pela Instituição, mas que o mesmo se insere, a exemplo dos demais acima citados, na experiência rica e diversa desenvolvida no Estado de São Paulo para a formação de seus professores do Ensino Fundamental.


Assim sendo, o Programa não pode ser aprovado por três anos, como possibilita a Deliberação CEE 07/2000, mas apenas para as turmas iniciadas durante a vigência da Deliberação CEE n° 12/2001 e que neste momento encontra-se em processo de análise para a ampliação de prazo, expirado em abril de 2005 (Processo 891/2000).

Finalmente, gostaria ainda de salientar algumas peculiaridades positivas do Projeto desenvolvido pela UNESP, que está muito bem estruturado na documentação apresentada e que tem possibilitado uma formação de qualidade aos alunos-professores participantes. Mais do que isso, a apropriação, pelos professores (que ministram o curso ou dele se servem) das diferentes mídias e recursos tecnológicos, ainda pouco utilizados pelos docentes das universidades e das escolas de nível médio e fundamental, é fator determinante para que o Projeto interfira positivamente em todos os demais cursos da Universidade.

A grandiosidade do programa deve ser destacada: a exemplo do que já havia acontecido com o Programa PEC-Formação Universitária e que tinha contado com a participação da UNESP e abrangido quase 7.000 docentes (em conjunto com a Universidade de São Paulo e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo). O Projeto atual já atende mais de 4.000 professores de dezenas de municípios do Estado e isso se soma às demais iniciativas que vêm sendo desenvolvidas e que tornarão nossos professores mais capacitados e preparados para a formação dos futuros cidadãos paulistas desde a sua mais tenra idade. 

A UNESP presta, mais uma vez, por sua qualidade e renome reconhecidos, um inestimável serviço para a melhoria efetiva das condições de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, em caráter excepcional, o pedido de reconhecimento do Curso de Pedagogia – Licenciatura Plena para a Formação de Professores para a Educação Infantil, para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental e para a Gestão da Unidade Escolar, do Projeto “Pedagogia Cidadã”, da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), pelo prazo, que atenda à diplomação dos alunos ingressantes até a data de validade do Programa Especial de Formação Pedagógica, previsto nas Deliberações CEE no 12/2001 e CEE 33/03. 

A Instituição deverá fazer constar, no verso dos diplomas expedidos, que se trata de Programa Especial de Formação Pedagógica Superior e o histórico escolar com indicação das disciplinas e outras atividades do Curso com as respectivas cargas horárias e notas de aproveitamento, conceito ou nota global de aproveitamento, percentual global de freqüência, período em que foi ministrado o Curso e carga horária total, ministrado para professores em efetivo exercício nas redes públicas de ensino e com formação em curso normal ou habilitação ao magistério, de nível médio.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 14 de junho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

A Conselheira Sonia Teresinha de Sousa Penin declarou-se impedida de votar.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 22 de junho de 2005.

a) Consª Leila Rentroia Iannone
          Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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